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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 
ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Uiramutã Consultores Ambientais é uma sociedade simples, constituída em 2005, por prazo indeterminado, com 
contrato arquivado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Boa Vista/RR, local de sua sede. A sociedade 
é composta por seis sócios, a saber: Luís, João, Iracema, Bonfim, Normandia e Elena. A administração da sociedade é 
exercida, exclusivamente, pela sócia Iracema. Cada sócio é titular de quotas representativas de 20% (vinte por cento) 
do capital, exceto os sócios Luís e Bonfim, que possuem, cada um, quotas representativas de 10% (dez por cento) do 
capital. O capital encontra-se integralizado. 

Até o ano de 2018, as relações entre os sócios eram cordiais e o ambiente extremamente favorável à realização do 
objeto social, pois todos os sócios, amigos de longa data, tinham formação e atuação na área ambiental. A partir do 
início de 2019, começaram a surgir sérias desavenças entre os sócios Luís e Normandia e os demais, sobretudo com a 
administradora Iracema, a quem imputavam omissão na prestação de contas e embaraço na apresentação do 
balanço patrimonial. 

Em dezembro de 2019, tornando-se insustentável a permanência na sociedade, sem apoio às suas demandas pelos 
demais sócios, Luís e Normandia decidem se retirar dela, notificando os demais sócios do exercício de seu direito 
potestativo com a antecedência prevista na lei, realizando-se, nos trinta dias seguintes, a averbação da resolução da 
sociedade no registro próprio. Todavia, até a presente data, a sociedade não efetivou a apuração de haveres, 
argumentando que tal providência demanda alteração contratual para fixar o critério de liquidação das quotas dos 
ex-sócios, ausente esse critério no contrato no momento da retirada. 

Você, como advogado(a), é procurado(a) para defender em juízo os interesses dos ex-sócios, em especial pela inércia 
da sociedade e dos demais sócios em proceder à apuração de haveres e lhes apresentar o resultado da liquidação 
das quotas, o que inviabiliza qualquer pagamento ou verificação dos elementos do patrimônio que foram 
considerados no cálculo. 

Elabore a peça processual adequada, considerando que a Comarca de Boa Vista/RR tem seis Varas Cíveis. 
(Valor: 5,00) 
 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 
pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Quatro sociedades empresárias (B, C, H e Z) constituíram sociedade para atuação no mercado de construção e 
incorporação de imóveis. No documento de constituição, ficou estabelecido que a atividade constitutiva do objeto 
social seria exercida unicamente pelos sócios B e C, em nome individual e sob a exclusiva responsabilidade de cada 
um, participando os demais sócios dos resultados correspondentes, nos termos do contrato. A sociedade não tem 
personalidade jurídica, nem nome empresarial, e o contrato social produz efeito somente entre os sócios.  

Durante a vigência do contrato, foi decretada a falência do sócio participante H pelo juiz da Vara Cível da Comarca de 
Liberdade. 

Com base nas informações acima, responda aos itens a seguir. 

A) Sendo certo que os sócios não deram publicidade ao contrato, abstendo-se de arquivá-lo em qualquer 
registro, foi regular a constituição da sociedade? (Valor: 0,40) 

B) Diante da falência do sócio H, como os demais sócios podem proceder? (Valor: 0,85) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

A Companhia Venha-Ver Engenharia, constituída em 2008, é da espécie fechada, e seu capital social é inteiramente 
composto por ações ordinárias.  

A assembleia geral extraordinária aprovou, em 22/08/2017, por maioria absoluta de votos, a reforma do estatuto 
para o aumento do capital mediante a emissão de ações preferenciais, sem direito a voto, em duas classes: A e B. As 
ações da classe A conferem a seus titulares prioridade na distribuição de dividendo fixo. As ações da classe B 
conferem a seus titulares prioridade no reembolso do capital sem prêmio.  

Pedro Avelino, acionista titular de 12% do capital social, inconformado com a aprovação da alteração estatutária, 
ajuizou ação para anular a deliberação assemblear sob a alegação de ilegalidade na atribuição das vantagens 
patrimoniais às ações preferenciais da classe B.  

Argumenta o autor que as ações preferenciais da classe B deveriam conferir aos futuros subscritores uma 
preferência ou vantagem adicional, como o recebimento do dividendo, por ação preferencial, pelo menos 10% (dez 
por cento) maior do que o atribuído às ações ordinárias. Da forma como foi aprovada pela assembleia, a criação da 
nova espécie de ação acarretou um evidente prejuízo aos acionistas minoritários, porque a eliminação do direito de 
voto não corresponderia a uma vantagem real e efetiva, configurando-se o abuso da maioria. 

Considerando os fatos acima e que a ação anulatória foi proposta em 25/03/2019, responda aos itens a seguir. 

A) Na data da propositura da ação – 25/03/2019 –, já estaria prescrita a pretensão anulatória da deliberação 
assemblear? (Valor: 0,55) 

B) Pedro Avelino tem razão quanto à ilegalidade na atribuição da vantagem patrimonial às ações preferenciais 
da classe B? (Valor: 0,70) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Miranda, em 28 de fevereiro de 2018, subscreveu nota promissória à vista, no valor R$ 35.000,00, contendo cláusula 
“sem despesas” em favor de Ladário. Antes da apresentação a pagamento, o título foi avalizado em branco por 
Glória e endossado a Ribas. A apresentação a pagamento do título ao subscritor foi realizada no mesmo dia de sua 
emissão, não tendo sido adimplida a obrigação. 

Proposta ação cambial pelo portador em face de Ladário no dia 1º de abril de 2019, este invocou carência do direito 
de ação do autor pela ausência do protesto por falta de pagamento e a ocorrência da prescrição. 

Considerados os dados informados, responda aos itens a seguir. 

A) Quem são os obrigados cambiários na nota promissória descrita no enunciado? Há solidariedade entre eles? 
(Valor: 0,50) 

B) Procedem as alegações invocadas por Ladário na ação cambial? (Valor: 0,75) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Feliciano, administrador da sociedade empresária Lago de Junco Telecomunicações Ltda., em conluio com seus dois 
primos, realizou empréstimos a eles em nome da sociedade, a fim de obter crédito para si, o que era vedado pelo 
contrato social. Essas práticas reiteradas descapitalizaram a sociedade porque a dívida não foi honrada.  

Ao cabo de três anos, foi decretada a falência, com fundamento na impontualidade. No curso do processo 
falimentar, o administrador judicial verificou a prática, antes da falência, de outros atos pelo administrador em 
unidade de propósitos com seus primos - dentre eles, a transferência de bens do estabelecimento a terceiros, 
lastreados em pagamentos de dívidas fictícias.  

De acordo com o enunciado e as disposições da Lei de Falência e Recuperação de Empresas, responda aos itens a 
seguir. 

A) Qual a medida judicial cabível para recuperar os bens e valores que foram subtraídos do patrimônio da 
sociedade empresária, e quais são os seus fundamentos? Justifique. (Valor: 0,55) 

B) Quem tem legitimidade ativa para a referida ação? Qual o prazo para sua propositura e qual a natureza desse 
prazo? Justifique. (Valor: 0,70) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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